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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO ENCAMINHADA PELA EMPRESADA CLARO S/A, CNPJ 40.432.544/0001-47.
Item1 - Da troca de aparelhos com defeito.
Pedido deferido. Revendo a cláusula inserida no Edital impugnado e considerando os argumentos da impugnante, bem como com fundamento no princípio da razoabilidade, que deve imperar nos atos praticados pela administração, decidimos pela alteração da cláusula em questão, que passará a adotar a seguinte redação:

14.5 Os modens e os aparelhos fornecidos pela CONTRATADA deverão ser novos e com garantia mínima de 01 (um) ano do fabricante. 

14.5.1 No caso de defeito nos aparelhos fornecidos pela CONTRATADA, caberá a esta fornecer outro equipamento, até que a Assistência Técnica solucione o problema apresentado ou substituí-lo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, no caso da Assistência Técnica informar que se trata de problema de fábrica sem solução. 

14.5.2 A CONTRATATE responderá pelo mau uso, dano ou perda dos aparelhos fornecidos pela CONTRATADA, conforme disposições constantes nos item 12.14 e subitens do Termo de Referência.

Item 2 -  Do prazo para assinatura do contrato.
Pedido deferido. O prazo para assinatura do instrumento de contrato passará a ser de 10 dias corridos.

Item 3 - Do pagamento.
Pedido Indeferido. Não há necessidade de alteração no edital, uma vez que, conforme rotina de pagamento, a SR/DPF/AL emitirá uma ordem bancária para o Banco de relacionamento e este pagará a fatura por meio de código de barras, o que afasta qualquer dúvida sobre a realização do pagamento e supostos atrasos.

Item 4 - Da multa por atraso de pagamento.
Pedido deferido. Os índices moratórios, por atraso no pagamento, serão adequados às disposições constantes na Portaria 1960/96 do Ministério das Comunicações.

Item 5 - Do envio das Notas Fiscais.
Pedido deferido. Será acatado o prazo mínimo de 5 dias para apresentação da fatura, tendo em vista a existência de normatização específica por parte da Anatel.

Item 6 - Da falta de previsão de reembolso dos aparelhos roubados e furtados.
Pedido deferido para incluir no edital a seguinte redação: 

12.14 Na hipótese de perda do aparelho ou de danos causados pelo uso indevido, comprovado por laudo do fabricante ou da Assistência Técnica autorizada da rede credenciada, a CONTRATANTE se responsabilizará:

12.14.1
Pelo reembolso do valor de mercado do aparelho em comodato ou similar, ou pelo custo de reparo (o menor dentre os dois valores) na data da ocorrência, mediante crédito em conta indicada pela CONTRATADA;
12.14.2
O valor de mercado do aparelho será o menor preço encontrado em pesquisa de preços realizada pela CONTRATANTE em pelo menos três lojas autorizadas e/ou credenciadas pelo fabricante do aparelho, inclusive considerando quaisquer descontos promocionais acessíveis aos demais consumidores;
12.14.3
A CONTRATADA deverá providenciar a reposição do aparelho em até 10 (dez) dias, contados da data da comunicação da ocorrência de perda, ou da emissão de laudo do fabricante ou da Assistência Técnica autorizada da rede credenciada.

Item 7 - Da garantia.
Pedido deferido. A cláusula referente à garantia contratual será retirada do instrumento convocatório, em face do disposto no art. 56 da Lei 8.666/93, que faculta a Administração exigir garantia em seus contratos, o historio dos contratos anteriores da SR/DPF/AL, cujos objetos foram serviços de telefonia (fixa ou móvel), a existência de cláusulas de penalização no descumprimento das obrigações pela CONTRATADA e visando estimular a participação de todas as empresas, que prestam os serviços de telefonia móvel, no certame em questão.
Item 8 - Do serviço VPN (item 12.2.2 do Edital).
Pedido deferido. A exigência de VPN será retirada do Edital, por não constar da planilha de formação de preços.
Item9 – Da transferência de agenda telefônica (12.3.5.1).
Pedido deferido. A exigência será retirada do Edital, tendo em vista a consistência dos argumentos da empresa impugnante.
Item 10 - Do repasse de descontos ofertados no mercado.
Pedido indeferido. Não se trata de exigência para repasse de qualquer desconto ofertado pela contratada aos usuários/clientes em geral, mas, apenas, dos descontos ofertados aos usuários/clientes com o mesmo perfil de tráfego, garantindo assim a isonomia substancial prevista na carta constitucional.

Item 11 - Da correção dos pontos de sombra.

Pedido deferido. A exigência será retirada do Edital, tendo em vista as motivações apresentadas pela impugnante.

Maceió/AL, 05 de julho de 2010.
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